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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


EMENDA SUPRESSIVA N° 01/2023

Emenda supressiva ao art. 48, 

do projeto de lei n° 46/2023, de autoria do Poder Executivo.

Suprime-se o art. 48, do projeto de lei n° 46/2023, de autoria do Poder Executivo.

Art. 48.   SUPRIMIDO

Plenário Vereador Guilherme Gotelip Neto, em  28 de Junho de 2023.

João Veras

Vereador PSD

JUSTIFICATIVAS: Através do art. 48, do projeto de lei n° 46/2023 pretende o seu autor estabelecer critérios para a redução das despesas com pessoal, quando esta ultrapassar os limites definidos na Lei de Responsabilidade de Fiscal (Lei Complementar n° 101/2000).

Eis a redação do dispositivo:

Art. 48 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20): 

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

II - eliminação das despesas com horas-extras; 

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 

IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário.

Ocorre, que o tema está regulamentado constitucionalmente no art. 169, conforme segue:

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não pode exceder os limites estabelecidos em lei complementar:

§ 1º (...)

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências;

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança;

II - exoneração dos servidores não estáveis.

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoa.

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço,

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do disposto no § 4º. 

Esta regulamentação constitucional é norma de obrigação afeta a todos os entes federativos, não admitindo diminuição ou ampliação, se revestindo do caráter de “numerus clausus”, não sendo afeto ao legislador local desbordar dos limites circunscrito pelo legislador constitucional.

Outro não é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, quando na ADI n° 2;2238 declarou a inconstitucionalidade dos §§1º e 2º, do Art. 23, da LRF, cuja se transcreve:

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3º e 4o do art. 169 da Constituição.

§ 1o No caso do inciso I do § 3º do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos.

§ 2o É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga horária.  

Para melhor entendimento, colha-se do voto vencedor do Ministro Edson Fachin, no que diz respeito aos parágrafos do art. 23, citados:

Discutem-se na presente hipótese normas complementares ao art. 169, §§3º e 4º, da Constituição da República com vistas a reduzir quantitativamente a despesa total com pessoal em situação de ultrapassagem dos limites previstos no art. 20 da LRF. Em específico, debate-se se as providências autorizadas nos parágrafos §§1º e 2º violam o princípio da irredutibilidade dos vencimentos ou transborda a liberdade de conformação conferida pelo Poder Constituinte Reformador quando editou a EC 19/1998. Eis o teor dos dispositivos impugnados: 

“Art. 23. (...) 

Nos termos da ementa redigida pelo Ilustre Ministro Ayres Britto, o Tribunal Pleno do STF deferiu a medida cautelar pleiteada pelas agremiações políticas, sob os seguintes fundamentos: 

“Art. 23, §§ 1º e 2º: a competência cometida à lei complementar pelo § 3º do art. 169 da Constituição Federal está limitada às providências nele indicadas, o que não foi observado, ocorrendo, inclusive, ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos. Medida cautelar deferida para suspender, no § 1º do art. 23, a expressão ‘quanto pela redução dos valores a eles atribuídos’, e, integralmente, a eficácia do § 2º do referido artigo.” 

A esse respeito, colaciono ao voto os paradigmas constitucionais por mim reputados relevantes ao deslinde do caso: 

(...)

Assim, caso repute-se conveniente e oportuna a redução das despesas com folha salarial no funcionalismo público como legítima política de gestão da Administração Pública, o receituário está previamente fixado nos §§3º e 4º do art. 169 do Texto Constitucional, pelo menos desde a Reforma Administrativa de 1998. 

Não cabe ao magistrado flexibilizar o mandamento constitucional para gerar alternativas menos onerosas do ponto de vista político aos líderes públicos devidamente eleitos para tomar decisões difíceis desse jaez. 

(...) 

Por outro lado, a ordem constitucional preconiza como primeira solução a ser adotada em caso de descontrole no limite de gastos com pessoal a “redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança,” nos termos do inciso I do §3º do art. 169 da Constituição. 

Por isso, dou procedência ao pedido tão somente para declarar parcialmente a inconstitucionalidade sem redução de texto do art. 23, §1º, da LRF, de modo a obstar interpretação segundo a qual é possível reduzir valores de função ou cargo que estiver provido. 

Quanto ao §2º do art. 23 da LRF, declaro a inconstitucionalidade do dispositivo, ratificando a medida cautelar nesse ponto.
Acrescente-se, que a proposição exibe disposições que violam o princípio da irredutibilidade salarial.

Pela inconstitucionalidade e pela manutenção dos direitos dos servidores públicos municipais apresentamos a presente emenda supressiva.
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